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O Rio de Janeiro 
continua lindo?

Temos assistido, entre atônitos 
e amedrontados, o Rio de Janeiro, 
estado e capital, sob o desvario e 
descomprometimento público de 
suas autoridades eleitas por nós, 
descer ladeira abaixo seja na eco-
nomia, educação, segurança, saú-
de e qualquer outro segmento que 
seja possível lembrar.

Ao longo dos últimos anos, a 
situação foi se agravando a pon-
to de podermos considerar a ca-
lamidade pública ou um estado de 
guerra, como preferirem. Do lado 
refém, cariocas e fluminenses em 
geral torcem para que a coisa me-
lhore, para podermos trabalhar e 
viver em paz. Como abrir pela ma-
nhã a porta de sua farmácia sem 
pensar se chegará ao fim do dia 
sem ser assaltado? Como levar um 
filho para a escola ou sair para uma 
noite de lazer sem temor? Estamos 
sobressaltados! Instintivamente 
em alerta! Certamente adoecen-
do! Mas, paralelamente ao medo 
temos que discutir, buscar solu-
ções. Não podemos esperar pra 
debater nossas mazelas às vés-
peras do próximo pleito. O debate 
nos fará escolher melhor, ser mais 
participativos, e quem sabe, agra-
ciados com o retorno de nossa “ci-
dade maravilhosa”.

Felipe Terrezo

Simples Nacional:
Aproximadamente 100 mil
contribuintes estarão 
impedidos de transmitir
o PGDAS-D deste mês

Nos últimos anos, a Receita Fe-
deral, conforme divulgou em sua pá-
gina na Internet, vem trabalhando no 
combate a diversos tipos de fraudes 
detectadas nas informações pres-
tadas pelas empresas por meio das 
declarações apresentadas ao órgão. 
No caso dos contribuintes do Sim-
ples Nacional, a Receita já identificou 
quase 100 mil empresas que, sem 
amparo legal, assinalaram no PG-
DAS-D campos como “imunidade”, 
“isenção/redução-cesta básica” ou 
ainda “lançamento de ofício”. Essa 
marcação acaba por reduzir indevi-
damente o valor dos tributos a se-
rem pagos.

Desde o dia 21 de outubro, a em-
presa que foi selecionada na malha 
da Receita, antes de transmitir a de-
claração do mês terá de retificar as 
declarações anteriores, gerar e pa-

gar o DAS complementar para se 
autorregularizar, evitando assim pe-
nalidades futuras, como por exem-
plo a exclusão do Regime. O próprio 
PGDAS-D apontará as declarações a 
serem retificadas. 

A Receita informa ainda que as 
empresas não estão sendo pegas 
de surpresa e que essa ação já foi 
amplamente divulgada por notícias 
publicadas, tanto no sítio da Receita 
quanto no Portal do Simples Nacio-
nal, com orientações para o contri-
buinte se autorregularizar.

Segundo o Fisco, houve discre-
pâncias em 1,6 milhão declarações 
entregues nos últimos cinco anos, o 
que aponta para uma sonegação em 
torno de R$ 1 bilhão.

Atualmente, cerca de 7 milhões 
de empresas estão enquadradas no 
Simples.
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*PGDAS-D é um aplicativo disponível no Portal 
do Simples Nacional, que serve para o contribuinte 
efetuar o cálculo dos tributos devidos mensalmente 
na forma do Simples Nacional e imprimir o docu-
mento de arrecadação (DAS).
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Comlurb limita recolhimento de lixo

Além do aumento do IPTU, parte dos 
contribuintes cariocas terá mais uma des-
pesa pela frente. Amparada por uma lei de 
2001, a Comlurb decidiu deixar de fazer a 
coleta de lixo de condomínios comerciais e 
de uso misto que produzem grande quan-
tidade de resíduos. A companhia alega que 
está apenas cumprindo à risca a lei de lim-
peza urbana nº 3.273, que estabelece o re-
colhimento de até 120 litros ou 60 quilos 
de lixo por contribuinte. Desde março, 500 
condomínios não residenciais do Rio já fo-
ram notificados e informados que deverão 
contratar o serviço de empresas particula-
res credenciadas para fazer a retirada, sob 
risco de multa.

Segundo Luiz Eduardo Abílio Bastos, 
diretor de fiscalização da Comlurb, o obje-
tivo da nova medida é reduzir custos e di-
minuir em cerca de 10% a quantidade diária 

de lixo coletado na cidade, que atualmente 
é de cerca de nove toneladas. A decisão 
desagradou a síndicos e administradoras 
de condomínios, que estudam entrar com 
ação na Justiça contra a medida. 

- A lei já existe e não é nenhuma novi-
dade. Com exceção de condomínios resi-
denciais, a Comlurb não tem obrigação de 
coletar lixo de grandes produtores. Neste 
período de crise, a empresa precisa otimi-
zar seus gastos. O gari que estaria fazendo 
este serviço vai ser realocado para outro. 
Não tem cabimento a Comlurb arcar com 
os custos de retirada e descarte de pneus, 
seringas, toneladas de papel e outros mate-
riais que bancos, drogarias e lojas, que fun-
cionam em galerias e prédios de uso misto, 
colocam junto com o lixo domiciliar - explica 
Luiz Eduardo. 

(Entrevista concedida ao O Globo)

Companhia alega que cumpre lei que determina retirada 
de 120 quilos, ou 60 litros, de resíduos por contribuinte.

VENDO  
FARMÁCIA COM  
MANIPULAÇÃO

ALOPÁTICA E 
HOMEOPÁTICA

PONTO NOBRE DE  
BONSUCESSO.  

A MAIS TRADICIONAL,  
FUNDADA EM 1938.  

AFE E AE EM DIA  
E SEM PASSIVO.  

MONTAGEM ÍMPAR.

INFORMAÇÕES COM  
SR. RUY MARINS 

TEL.: 2560-3634 / 
2270-0015

Cuidando do estoque:
PROTESTE denuncia repelentes à Anvisa

O verão se aproxima, mas o ca-
lor já se instalou e, com ele, chegam 
os mosquistos, aumentando a procura 
por repelentes nas farmácias e droga-
rias. Mas, no dia 30 de outubro, a PRO-
TESTE, Associação de Consumidores, 
divulgou os resultados do teste que 
verificou a eficácia e a qualidade dos 
principais repelentes do mercado. Fo-
ram testados 11 produtos, sendo oito 
de uso familiar e três de uso infantil.

De acordo com os resultados, ficou 
comprovado que todos os avaliados 
são eficazes contra os mosquitos. No 
entanto, alguns protegem por menos 
tempo que o indicado na embalagem, 

o que representa um grande perigo à 
população, que acredita estar protegi-
da por um tempo mais longo.

A pesquisa avaliou marcas que uti-
lizam componentes como Deet, Icari-
dina e IR3535. Este último, por sinal, 
é o menos tóxico. Vale ressaltar que 
essas substâncias podem causar re-
ações indesejáveis, sobretudo alérgi-
cas, em peles mais sensíveis.

Algumas têm efeitos já bem conhe-
cidos, mas ainda não há estudos con-
clusivos sobre a ação de todos os ati-
vos repelentes em organismos mais 
sensíveis, como os de crianças e ges-
tantes. Por isso, é importante que a es-

colha seja feita com cuidado.
A pesquisa também avaliou a ro-

tulagem obrigatória e a dosagem do 
princípio ativo. Para prestar melhores 
informações ao cliente na hora da ven-
da é preciso estar informado sobre a 
qualidade e o custo-benefício dos pro-
dutos em sua prateleira.  

Para ver a avaliação 

completa, basta acessar 

www.proteste.org.br/repelentes.
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Senado realiza consulta pública sobre liberação
da presença do farmacêutico nas microempresas

A legislação vigente

Como funciona uma CONSULTA PÚBLICA?
O PRÓPRIO SITE DO SENADO RESPONDE:

CAPÍTULO III
DOS ESTABELECIMENTOS
FARMACÊUTICOS

Seção I
Das Farmácias

Art. 6º  Para o funciona-
mento das farmácias de qual-
quer natureza, exigem-se a 
autorização e o licenciamen-
to da autoridade competen-
te, além das seguintes con-
dições:

I - ter a presença de far-
macêutico durante todo o 
horário de funcionamen-
to;...

A Lei nº 13.021, que está em vi-
gor diz:

Tramita no Senado uma ementa que 
altera a Lei nº 13.021, de 8 de agosto 
de 2014, de autoria da senadora Kátia 
Abreu (PMDB-TO), que dispõe sobre o 
exercício e a fiscalização das atividades 
farmacêuticas, legislação que transfor-
mou o varejo farma em estabelecimen-
tos de saúde.

O PLS 372/2017 exime farmácias 
constituídas como Microempreendedor 
Individual e Microempresas da manu-
tenção de farmacêutico durante todo o 
expediente de funcionamento e tramita 
na Comissão de Assuntos Econômicos, 
onde aguarda designação do relator.

A Consulta Pública em que SIM 
apoia a proposta e NÃO, discorda, pode 
ser acessada no link

https://www12.senado.leg.br/
ecidadania/visualizacao

materia?id=131086

Qual o critério para abrir uma 
Consulta Pública sobre um projeto?

Todos os projetos de lei e demais 
proposições que tramitam no Sena-
do ficam abertos para receber opini-
ões desde o início até o final de sua 
tramitação, conforme estabelecido 
na Resolução nº 26 de 2013.

Quantos projetos de lei estão em 
Consulta Pública?

Todos os projetos de lei e demais 
proposições que estão em tramita-
ção Senado Federal.

Quem pode votar na Consulta Pública?
Qualquer pessoa cadastrada no 

nosso portal pode dar sua opinião so-
bre as proposições em tramitação no 
Senado.

Quantas vezes é possível votar em um 
mesmo projeto?

Cada usuário pode votar apenas 
uma vez.

Como encontro o projeto para opinar 
no e-Cidadania?

Ao entrar no menu da Consulta 
Pública, é possível pesquisar por: 

“Palavra-chave”, “Autor”, “Tipo” 
e “Número e Ano”. Quanto mais 
específico você for no preen-

chimento dos dados, mais fa-
cilmente encontrará o projeto 
que procura.

Quanto tempo cada projeto fica 
em Consulta Pública?

O projeto permanece em 
Consulta Pública enquanto tra-

mita no Senado. Portanto, 

não possui um prazo pré-definido.

Posso mudar meu voto depois de 
confirmá-lo?

Não é possível mudar seu voto. 
Por isso, antes de votar, pedimos que 
você confirme a sua opinião para ter 
certeza do que está votando.

Posso retirar meu voto depois de 
confirmá-lo?

Não é possível apagar seu voto. 
Por isso, antes de votar, pedimos que 
você confirme a sua opinião para ter 
certeza do que está votando.

Há alguma moderação nas opiniões 
registradas?

Apenas em relação ao uso de 
servidores temporários de e-mail. 
Se detectados, esses votos serão 
excluídos e desconsiderados.

Os senadores tomam conhecimento 
do desempenho dos projetos?

Sim. Além dos dados serem pú-
blicos, portanto disponíveis a todos, 
inclusive a senadores e a assesso-
res, as manifestações são comuni-
cadas periodicamente aos gabinetes 
parlamentares.

Os relatores e demais senadores 
precisam seguir o resultado da 
votação?

Não. A votação proporcionada 
pela consulta pública não vincula vo-
tos ou opiniões dos senadores. Ela 
tem o propósito de sinalizar a opinião 
do público que participou da consul-
ta, de modo a contribuir com a for-
mação de opinião de cada senador.
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Cosméticos Orgânicos: modismo ou bom negócio?
Tal qual os alimentos orgânicos, 

que buscam uma alimentação mais 
saudável e livre, principalmente de 
agrotóxicos e outras substâncias no-
civas à saúde, os cosméticos orgâ-
nicos seguem a mesma linha, traba-
lhando por uma beleza também mais 
natural. Esses produtos seguem as 
mesmas regras impostas aos cos-
méticos naturais, inclusive quando à 
lista de ativos proibidos, mas, para 
serem considerados orgânicos, pre-
cisam ter 20% de sua matéria prima 
isenta de agrotóxico em seu cultivo.

E o consumidor já está atento a 
tudo isso. Segundo pesquisa divulga-
da em 2014, o grau de consciência 
ecológica do consumidor brasileiro e 
a forma como ele avalia as iniciativas 
em prol da sustentabilidade realizadas 
pelas empresas começa a ganhar im-
portância na hora da escolha de um 
cosmético. É o que mostrou o estudo 
realizado pela GfK (empresa alemã de 
estudos de mercado), que revela que 
mais da metade dos brasileiros consi-
dera o impacto ambiental dos cosmé-
ticos na hora de comprar um produ-
to. De todos os países pesquisados, 
o Brasil foi o que apresentou o maior 
percentual.

Segundo o Instituto Akatu que é 
uma organização não governamen-
tal sem fins lucrativos que trabalha 
pela conscientização e mobilização 
da sociedade para o consumo cons-
ciente, os principais aspectos que os 
consumidores consideram ao esco-
lher um produto são: 

Novembro já começou e com ele 
uma série da campanhas mundo afora 
em prol da visita regular ao urologista 
e, principalmente, o exame de prósta-
ta. Através dele, pode ser detectado 
precocemente o câncer, mas também 
outros problemas de saúde que afe-
tam os homens.

Tal e qual o Outubro Rosa, o no-
vembro azul tem importância funda-
mental para a saúde da população. Se-
gundo o INCA - Instituto Nacional de 
Câncer - a estimativa era de 61.200 
novos casos de câncer de próstata no 
ano passado. Sem considerar os tu-

mores de pele não melanoma, o câncer 
de próstata é o mais incidente entre os 
homens em todas as regiões do país.

A participação da sua farmácia ou 
rede pode ser mais simples do que 
você imagina. A distribuição de ma-
terial informativo sobre a doença, as-
sim como a marcação ou decoração 
da loja com os símbolos do Novem-
bro Azul - laço azul e bigode - podem 
trazer bons resultados. Outras ações 
voltadas especificamente para os ho-
mens neste mês, como a aferição de 
pressão arterial e os testes de glicemia 
também contribuem. 

Já é

mas ainda dá
tempo de agir

Não deixe o Novembro Azul passar em branco.
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Cosméticos Orgânicos: modismo ou bom negócio?

Outra vantagem desses produtos está no descarte. Os cosméticos a base de produtos naturais, por serem quase iguais aos 
cosméticos convencionais, não podem ser descartados no lixo. Já os cosméticos naturais e orgânicos, incluindo-se nesses tam-
bém os feitos com matérias-primas orgânicas são considerados biodegradáveis, e, portanto, podem ser descartados no lixo co-
mum. É importante sempre ler o rótulo para saber qual o melhor destino final do produto.

Entendendo para vender

Além dos orgânicos, existem no 
mercado outro grupo de cosméticos 
que necessitam de certificação ambien-
tal e é preciso conhecer cada um deles 
para vender bem, correspondendo aos 
anseios do consumidor exigente.

Cosméticos naturais

Para o Instituto Biodinâmico (IBD) 
e para a Ecocert, que certificam esses 

52% 
não são testados

em animais

46% 
Socialmente
responsável

46% 
comprometido com
a preservação do

meio ambiente

44% 
fabricado com 
baixo consumo 

de energia

43% 
certificado para 
condições dignas 

de trabalho

produtos, os cosméticos naturais de-
vem possuir matérias-primas naturais 
e não podem conter as matérias-pri-
mas proibidas.

A Ecocert define que os cosméticos 
naturais podem ter, no mínimo 95%, do 
conteúdo total de matérias-primas natu-
rais. Os outros 5% podem ser constitu-
ídos por substâncias sintéticas listadas 
pela certificadora, mas que não estão in-
seridas nas matérias-primas proibidas.

Como acompanhar tal listagem pode 
se tornar impossível na hora da venda/
compra é importante os produtos apre-
sentarem o selo IBD - Ingredientes Na-
turais ou o selo ECOCERT, que geram 
um fator de confiança.

Se o cosmético contiver alguma das 
matérias-primas proibidas e ainda as-
sim anunciar em sua embalagem que é 
um cosmético natural, então ele pode 
ser considerado um cosmético a base 
de produtos naturais. Vamos entender!

Cosméticos a base de produtos naturais

Esses cosméticos são amplamente 
difundidos no mercado porque são pro-
dutos fabricados de modo convencio-
nal, mas que possuem em sua formula-
ção uma porcentagem de ingredientes 
naturais. Eles contêm as matérias-pri-
mas que são proibidas para os cosméti-
cos naturais e uma ou outra matéria-pri-
ma permitida para produtos naturais. O 

problema que envolve a comercialização 
destes cosméticos está no fato de que 
muitos são anunciados como 100% na-
turais. Alguns podem até conter selos 
do IBD ou da Ecocert porque estão utili-
zando na composição do cosmético um 
ingrediente que é certificado, ou por ser 
natural ou por ser orgânico. Mas isso 
não confere ao cosmético a proprieda-
de de ser natural.

Cosméticos orgânicos

Segundo o IBD, existem os cosmé-
ticos orgânicos e os cosméticos feitos 
com matérias-primas orgânicas. Os cos-
méticos orgânicos devem possuir, no mí-
nimo, 95% de matérias-primas certifica-
das como orgânicas. Os 5% restantes 
podem ser compostos por água e por 
outras matérias-primas naturais. A Eco-
cert segue esses mesmos princípios de 
definição de um cosmético orgânico. Já 
os cosméticos feitos com matérias-pri-
mas orgânicas devem possuir, no míni-
mo, 70% e, no máximo, 95% matéria-pri-
mas certificadas como orgânicas.

Essas matérias-primas certificadas 
orgânicas são naturais e baseadas nos 
métodos do sistema orgânico de pro-
dução, que procuram aperfeiçoar o uso 
de recursos naturais e socioeconômi-
cos utilizando outros métodos alterna-
tivos ao uso de materiais sintéticos na 
cadeia produtiva.
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Conte um pouco da história da Vita 
Fórmula.

A Vitafórmula foi fundada em 
2002 por farmacêuticos, o que nos 
diferenciou das outras farmácias, já 
que na época, a maiora dos proprie-
tários eram somente comerciantes. 
Ainda hoje, seus proprietários são 
farmacêuticos qualificados e inte-
ressados em pesquisas e inovações, 
voltadas à sua qualidade de vida, tan-
to na área da saúde quanto na área 
de estética. Pós-graduados em mani-
pulação magistral e farmácia clínica e 
ainda especializados em cosmética, 
estão presentes na farmácia diaria-
mente, o que garante a qualidade do 
medicamento manipulado e a orien-
tação do uso dos mesmos.

Onde ficam as unidades?
São 2 lojas no centro de Nova Igua-

çu, uma fica no Calçadão e outra no pré-
dio do Vianense. 

Quais são os pedidos “carros-chefes”?
O que mais vende são os suple-

mentos para atividade física e reposi-
ção hormonal para melhor qualidade 
de vida.

Como fazem a divulgação da marca?
Na internet utilizamos apenas o Fa-

cebook e Instagram, através de uma 
comunicação mais pessoal. Fazemos 
postagens diárias sobre suplementos, 
medicamentos, dicas de saúde e beleza,  
usando imagens dos nossos produtos e 
atletas parceiros.

E quantos são esses atletas? 
Hoje temos 5 atletas parceiros.

Em que modalidades? Como é o retorno 
desse tipo de patrocínio?

Hoje a Vita Fórmula tem parceria 
com atletas de crossfit, bodybuilding 
e wellness. Desde que começamos 

a buscar essas parcerias com atle-
tas, nossa imagem na internet cres-
ceu 75%.

Como é a participação/divulgação nas 
redes sociais?

Basicamente disponibilizamos os 
suplementos para os atletas em troca 
da divulgação deles através das suas 
redes sociais. 

Vocês trabalham só com o institucional 
da loja, divulgando a marca, ou também 
produtos e e-commerce?

Trabalhamos igualmente a divulga-
ção institucional e os produtos da loja, 
no momento não temos serviço de e-
commerce.

Como é o retorno em vendas (em por 
cento), desse tipo de divulgação?

Hoje não temos essa mensuração 
exata, estamos em fase te pesquisa para 
termos esses números. 

Fora as redes sociais, que outro tipo de 

divulgação fazem?
Além das redes sociais, temos par-

cerias com profissionais da área da saú-
de e materiais impressos que deixamos 
em nossas lojas e consultórios parceiros.

Vita Fórmula: inovadora desde o começo
Hoje com duas lojas no Centro de Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense, a Vita Fórmula tem seu diferencial marcado desde sua fundação, como explica 

Rosilene Martins Rosa, farmacêutica e proprietária, que atua no contato com médicos, desenvolvimento de produtos e administração.

VENDO
FARMÁCIA 
com 44 anos 

no local. 
ROCHA MIRANDA - 

SEM PASSIVO.
CONTATO SR. JOÃO 

TEL.: 9.8581-4841/ 
2471-2685
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Restituição de valores recebidos a mais na TFVS começa

A Anvisa realizou a restituição e 
compensação do primeiro lote de va-
lores recolhidos a mais a título de Taxa 
de Fiscalização de Vigilância Sanitá-
ria (TFVS), conforme informou. A de-
volução dos valores, prevista na Lei 
13.202/2015, na Portaria Interministe-
rial MF-MS 45/2017 e na Portaria An-
visa 1.245/2017, ocorre através de cré-
dito na conta bancária das empresas.

Cerca de oito mil empresas que pa-
garam taxas com o valor acima do de-
terminado pela Lei foram contempla-
das com a restituição neste primeiro 
momento. O lote do dia 18 de outubro, 
totalizou R$ 75,3 milhões, abrangendo 
97,7 mil taxas pagas até 29 de feve-
reiro de 2016 e cujos fatos geradores 
ocorreram a partir de 9 de dezembro de 
2015. Taxas recolhidas no período, ou 
seja, até 29 de fevereiro do ano passa-

do, e que não tenham sido protocoliza-
das também tiveram o valor recolhido a 
maior restituído.

Os casos em que a inconsistência 
de dados bancários impediu o paga-
mento foram reposicionados para que 
a restituição ocorra em lote residual, 
em estrita observância ao disposto na 
Portaria da Anvisa.

A Anvisa prometeu publicar nota in-
formativa com o passo a passo para 
consulta detalhada dos valores res-
tituídos (número da GRU, número da 
transação, data de pagamento, valor da 
atualização monetária, data da restitui-
ção, etc). Segundo a agência, o eleva-
do número de guias e empresas que 
fazem jus à restituição impossibilita a 
divulgação de informações pelos ca-
nais de atendimento da Agência. Por 
isso, os interessados devem aguardar 

Sindicato realiza Assembleia 
para discutir negociações com 
práticos e farmacêuticos

No dia 24 de outubro, no auditório 
do Sincofarma-Rio, representantes de 
várias redes e de farmácias indepen-
dentes atenderam à convocação do 
sindicato e participaram da Assem-
bleia Geral Extraordinária que discutiu 
o início das negociações com os práti-
cos, os farmacêuticos e outros temas. 

Os associados foram recebidos 
pelo presidente Felipe Terrezo e tam-
bém compunham a mesa os advo-
gados do Departamento Jurídico do 
Sincofarma-Rio. Registraram suas 
presenças representantes da Drogas-
mil, Drogaria Mabel, DPSP, Cityfarma, 

Farmácia Matheus e Vitória, Farmácia 
Silva Júnior, Naturativa, Drogaria Su-
perstar, Maxcenter, Venancio, Nossa 
Drogaria, Farmácia do Leme e Raia 
Drogasil. 

a disponibilização do ambiente de con-
sulta para acesso das informações so-
bre quais guias e valores foram objeto 
da restituição. 

A restituição e/ou compensação do 
2º lote deverá ser efetivada até o dia 
17 de novembro na conta bancária das 
empresas, informada no ambiente de 
cadastro da Anvisa.
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